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CPI vai apurar denúncias de sonegação
e transações irregulares no futebol

Senado aprova proposta de Álvaro Dias para instalar uma comissão parlamentar de inquérito. Objetivo é investigar o não
recolhimento de impostos e contribuições pelos clubes, suspeitas de fraude na declaração dos valores de venda de passes de

jogadores e possível ilegalidade no contrato de patrocínio firmado entre a CBF e uma empresa de artigos esportivos

PÁGINA 3

Autorizada criação de universidade federal no Tocantins
PÁGINA 2

APÓS LONGO DEBATE, COMISSÃO APROVA
NOMES PARA A DIRETORIA DA ANA

PÁGINA 5Comissão de Infra-Estrutura recebeu
denúncias anônimas, mas decidiu aprovar

quatro dos cinco indicados e deliberar
sobre o último no próximo mês

ACM propõe concluir obra
do TRT-SP com a venda de
bens de quem se locupletou
Senador Antonio Carlos Magalhães sugere o seqüestro

e a venda dos bens dos responsáveis pelos desvios

na obra do fórum trabalhista de São Paulo.

O dinheiro seria usado para concluir o prédio.

PÁGINA 3

Reforma do
Judiciário pode
ser melhorada,
afirma Cabral

PÁGINA 8Bernardo Cabral

Heloísa quer
perdão de
dívidas dos
países pobres

PÁGINA 6Heloísa Helena

Parlamentares
apóiam o
orçamento
impositivo

PÁGINA 4

Estímulo ao
voluntariado
foi destaque
na semana

PÁGINA 4

Antonio Carlos: contrário a mais dinheiro público na obra
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O Plenário aprovou ontem
projeto de lei da Câmara que
autoriza o Executivo a consti-
tuir a Fundação Universidade
Federal do Tocantins, vincula-
da ao Ministério da Educação.
A proposta, antiga reivindica-
ção dos parlamentares daque-
le estado, tramitou com urgên-
cia pelas comissões de Educa-
ção e de Constituição, Justiça e
Cidadania do Senado e pela
Câmara dos Deputados. Tocan-
tins é o único estado da Federação
sem uma instituição federal de ensi-
no superior.

Na votação da matéria, o sena-
dor Eduardo Siqueira Campos (PFL-
TO) destacou que a criação da uni-
versidade representa uma grande
conquista, desejada desde a funda-
ção do estado, há 11 anos. O sena-
dor informou que se trata, na ver-
dade, da federalização da Universi-
dade do Tocantins (Unitins).

O senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) afirmou que a decisão do
Senado representa a reparação de
uma injustiça contra o estado e
cumprimentou todos os que cola-
boraram na aprovação do projeto:

O Plenário do Sena-
do Federal aprovou,
ontem, projeto que es-
tabelece a concessão
de seguro-desempre-
go aos pescadores du-
rante o período em
que a pesca é proibida
para não atrapalhar a
reprodução dos pei-
xes, conhecido como
defeso. Foram aprova-
das duas emendas
apresentadas em Plenário pelo se-
nador Ademir Andrade (PSB-PA),
com parecer favorável da Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS),
apresentado pela senadora Maria
do Carmo Alves (PFL-SE).

A matéria, de autoria do sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE),
foi aprovada em turno suplemen-
tar � necessário para que se pos-
sa apresentar emendas ao texto
que substituiu o projeto original
(substitutivo) � e segue para a
Câmara dos Deputados.

De acordo com o projeto, os
pescadores artesanais terão direi-
to a um salário mínimo mensal du-
rante o período de defeso, fixado
pelo Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e Recursos Naturais Re-
nováveis (Ibama). Para receber o
benefício, o pescador terá de apre-
sentar certidão de registro de pes-
cador profissional emitida há pelo
menos um ano e atestado decla-
rando o exercício da atividade.

Uma das emendas aprovadas
mantém o pagamento nos casos
de prorrogação do período de de-
feso, enquanto a outra obriga o
Ibama a fixar o período de proibi-
ção da pesca pelo menos 45 dias
antes de sua vigência.

O Plenário também aprovou a
contratação de empréstimo de

Portadores de deficiência, gestan-
tes, lactantes e pessoas com 65 anos
ou mais terão direito a atendimen-
to prioritário nas repartições públi-
cas, concessionárias de serviços pú-
blicos e instituições financeiras, con-
forme determina projeto aprovado
ontem pelo Senado. Os senadores
aprovaram a proposta original apre-
sentada pelo ex-senador Francisco
Rollemberg, rejeitando as modifica-
ções introduzidas pela Câmara dos
Deputados que motivaram o reexa-
me pelo Senado.

A aprovação da proposta origi-
nal teve pareceres favoráveis das
comissões de Assuntos Sociais
(CAS) e de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), nas quais a maté-
ria foi relatada, respectivamente,

parlamentares; o presidente da Re-
pública, Fernando Henrique Cardo-
so; o ministro da Educação, Paulo
Renato Souza; e o presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães. O
senador Carlos Patrocínio (PFL-TO)
também elogiou as autoridades que
viabilizaram a decisão.

Antonio Carlos ressaltou que um
estado não pode se desenvolver sem
uma universidade. O senador Álva-
ro Dias (PSDB-PR) considerou a
aprovação em tempo recorde da
matéria uma demonstração inegá-
vel do prestígio do Tocantins junto
ao governo federal e defendeu a ne-
cessidade de reestruturação do en-
sino superior. �Da forma como está,
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9h � Sessão não deliberativa

Tocantins terá sua primeira universidade federal
Antiga reivindicação dos parlamentares do estado, proposta de criação de uma fundação vinculada ao MEC tramitou

com urgência nas comissões de Educação e de Constituição, Justiça e Cidadania e foi aprovada pelo Plenário

não é respeitada a isonomia entre
os estados, uns recebem mais re-
cursos que outros�, disse.

O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) reconheceu o esforço do go-
verno federal em prol da educação.
O senador Roberto Freire (PPS-PE)
aproveitou a ocasião para esclare-
cer que o PPS apóia a criação da
universidade no Tocantins, diferen-
temente do que vinha sendo afir-
mado no estado. Em nome dos goi-
anos, o senador Iris Rezende
(PMDB-GO) parabenizou os cida-
dãos do Tocantins. Como líder do
PFL, o senador Hugo Napoleão (PI)
cumprimentou o povo tocantinen-
se pela conquista.

Plenário aprova seguro para
pescadores durante o defeso

pela senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR) e pelo senador Renan
Calheiros (PMDB-AL). O voto de
Marluce Pinto confirmou parecer
anterior aprovado pela CAS, redigi-
do pelo senador Mauro Miranda
(PMDB-GO).

O projeto, que beneficia ainda as
pessoas acompanhadas de crianças
de colo e os deficientes mentais, de-
pende de sanção presidencial.

Ainda na sessão de ontem foram
aprovados dois decretos legislati-
vos. Um deles outorga à Fundação
Cultural Nossa Senhora de Lourdes
de Maringá (PR) uma concessão de
televisão, enquanto o outro renova
a concessão da TV Globo de Juiz de
Fora (MG). Ambos tiveram absten-
ção dos membros do Partido dos

Trabalhadores. As matérias seguem
para promulgação.

Já o projeto de lei que inclui cre-
ches, pré-escolas e estabelecimen-
tos de ensino fundamental entre os
beneficiários do Simples teve sua vo-
tação adiada, uma vez que o sena-
dor José Jorge (PFL-PE) pediu 24
horas de prazo para proferir pare-
cer pela Comissão de Educação.

José Jorge foi designado para re-
latar a matéria pelo presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães,
depois de o Plenário aprovar reque-
rimento do senador Artur da Távola
(PSDB-RJ) determinando o exame
pela CE. A matéria teve parecer favo-
rável da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), na qual foi relatada
pelo senador Pedro Piva (PSDB-SP).

US$ 51 milhões junto
ao Banco Interameri-
cano de Desenvolvi-
mento (BID) destina-
do ao Programa de
Consolidação e Eman-
cipação (auto-sufici-
ência) de Assentamen-
tos Resultantes da Re-
forma Agrária. A ope-
ração de crédito teve
parecer favorável da
Comissão de Assuntos

Econômicos, onde a matéria foi
relatada pelo senador Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT).

O dinheiro, segundo o relator,
destina-se a investimentos em
infra-estrutura econômica e soci-
al em projetos de assentamentos
realizados no Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Maranhão, Minas
Gerais, Paraná, Rio Grande do
Norte e Rio Grande do Sul. A con-
trapartida nacional, da União e do
Instituto de Colonização e Refor-
ma Agrária (Incra), será de US$
34 milhões. A matéria teve voto
contrário, na comissão, do sena-
dor Roberto Requião (PMDB-PR).

Alcântara é autor do
projeto que vai à

Câmara dos Deputados

Projeto regula direito a atendimento especial

Eduardo destacou a conquista para o Tocantins. Quintanilha disse que a decisão
repara injustiça e Patrocínio elogiou as autoridades que viabilizaram a universidade
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O Senado criou ontem comis-
são parlamentar de inquérito para
apurar irregularidades no futebol
brasileiro. Segundo o requerimen-
to do senador Álvaro Dias (PSDB-
PR) que propôs a CPI, apoiado
por 38 senadores, o colegiado
deve investigar denúncias de so-
negação de contribuições e impos-
tos por clubes e jogadores, irre-
gularidades nas vendas de atletas
brasileiros para o exterior e pos-
síveis ilegalidades no contrato de
patrocínio firmado entre a Con-
federação Brasileira de Futebol
(CBF) e a empresa de artigos es-
portivos Nike.

� A cada dia surgem denúncias
de ilegalidades cometidas por di-
retores de clubes, jogadores, em-
presários e técnicos de nosso fu-
tebol. A importância do futebol
em nosso país impõe-nos a obri-
gação de cuidar para mantê-lo no
elevado patamar que alcançou  �
justificou Álvaro Dias.

O senador listou algumas das
denúncias publicadas por jornais,
como o fato de a Receita Federal
já estar investigando sonegação
de imposto de renda por clubes,

Senado cria CPI para apurar
irregularidades no futebol
A proposta para que comissão parlamentar de inquérito investigue
denúncias na atividade esportiva foi apresentada por Álvaro Dias

empresas patrocinadoras e joga-
dores. Outra denúncia, informou
Álvaro Dias, mostra que apenas
nos últimos dois anos a Receita
multou em US$ 23,6 milhões pes-
soas ligadas ao futebol. A prisão
do presidente da Federação Pa-
ranaense de Futebol, condenado
por apropriação indébita, também
foi citada por Álvaro Dias no seu
requerimento.

� O não recolhimento aos co-

fres públicos de valores rela-
tivos a imposto de renda ou à
contribuição previdenciária,
descontados na fonte, por
quaisquer entidades, configu-
ra fato ilícito que está sujeito
ao poder de sindicância de
comissão parlamentar de in-
quérito � destacou.

Segundo Álvaro Dias, o Ban-
co Central também vem inves-
tigando a venda de passes de
jogadores para o exterior. Te-
ria sido constatada diferença,
disse, de cerca de US$ 40 mi-
lhões entre os valores que os
clubes declararam ter recebi-
do e a efetiva entrada de dóla-
res no país. O senador também

propõe que sejam revelados os
detalhes sobre o contrato de US$
400 milhões entre a CBF e a Nike.

� Há informações de que a em-
presa poderia até mesmo escolher
unilateralmente adversários para
a seleção. A CBF, apesar de ser pes-
soa jurídica de direito privado,
participa do sistema nacional de
desporto, estando obrigada a res-
peitar o princípio da soberania na-
cional � afirmou.

Álvaro Dias propõe que a CPI também
investigue o contrato assinado

pela CBF com a Nike

Para que a CPI do Futebol seja
instalada, o presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, deve
nomear os membros, de acordo
com a indicação dos líderes parti-
dários. Segundo o requerimento,
obedecida a proporcionalidade
dos partidos na Casa, a CPI terá 11
membros titulares e seis suplentes.

Pelo Regimento Interno do Se-
nado, �a criação de comissão par-
lamentar de inquérito será feita

Comissão terá 11 membros titulares
mediante requerimento de um ter-
ço dos membros do Senado Fede-
ral�. Ou seja, com 27 assinaturas
de senadores, uma CPI fica auto-
maticamente criada. O requerimen-
to para criação da CPI do Futebol
teve 38 assinaturas.

Uma comissão parlamentar de
inquérito tem poderes de investi-
gação próprios das autoridades
judiciais, o que permite a realiza-
ção de diligências, a convocação

de ministros, a audiência de qual-
quer autoridade, a inquirição de
testemunhas e a requisição de in-
formações ou documentos de ór-
gão público. Nos atos processu-
ais, aplica-se o Regimento Inter-
no e, subsidiariamente, o Código
de Processo Penal. O requerimen-
to de criação da CPI estabelece
prazo de seis meses para conclu-
são dos trabalhos e fixa em R$ 30
mil as suas despesas.

Ao defender seu requerimento
pela criação da CPI do Futebol, o
senador Álvaro Dias disse que o
Senado deve dar �uma resposta
competente, à altura das aspira-
ções da sociedade, à sucessão de
denúncias e escândalos envolven-
do clubes, empresários, técnicos
e jogadores de futebol�.

O senador também se referiu
aos resultados de estudo realiza-
do pela organização não-governa-
mental Transparência Internaci-

País quer esclarecer denúncias, diz Álvaro
onal, segundo o qual a corrupção
no Brasil aumentou significativa-
mente. O país estava no ano pas-
sado na 45ª posição, e caiu este
ano para a 49ª, fato que Álvaro
Dias considerou lamentável.

O Senado também ficaria em má
situação, a seu ver, se porventura
se omitisse na investigação das ir-
regularidades que vêm sendo
divulgadas pela imprensa em re-
lação ao esporte que �mais apai-
xona o povo brasileiro e é fonte

de oportunidades de trabalho e
salário para número expressivo de
pessoas�.

Vários outros parlamentares
tentaram criar essa CPI, mas to-
das as tentativas foram frustra-
das por um �lobby surpreenden-
te�, segundo o senador. No caso
da CPI a ser instalada pelo Se-
nado, ele acredita que, lido o re-
querimento e publicado nos
Anais da Casa, �não há possibili-
dade de recuo�.

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, defendeu
ontem, para a conclusão do pré-
dio do fórum trabalhista de São
Paulo, o uso dos bens dos respon-
sáveis pelo desvio de R$ 169 mi-
lhões da obra, em vez de serem uti-
lizados novos recursos públicos. O
senador afirmou que esteve com o
presidente Fernando Henrique
Cardoso, que concorda com a pro-
posta, e solicitou à Advocacia-Ge-
ral da União (AGU) que encontre
uma fórmula jurídica para viabili-
zar a operação. Para Antonio Car-
los, a saída poderia ser a edição de
medida provisória.

� Não entendo como um fugiti-
vo e ladrão comprovado como o
ex-juiz Nicolau dos Santos Neto ain-
da mantém seus bens e recebe apo-
sentadoria todo mês. A conclusão
da obra com dinheiro público re-
cuperado de quem roubou seria
uma grande lição e um grande
exemplo do empenho crescente no
combate à corrupção  � disse.

O senador também é contra o uso
do prédio, �transformado em sím-
bolo da corrupção�, para atividades
da Justiça do Trabalho. Sua princi-
pal objeção, entretanto, é quanto à
alocação de mais recursos públicos
para o término da obra.

� O governo federal e o Congres-
so Nacional não podem autorizar
esses recursos. Só depois que o
governo tomar os bens do sr.
Nicolau, e de todos os que se locu-
pletaram, e vender. Dos 169 mi-
lhões, tiram-se trinta, e acaba-se
essa obra. Dinheiro novo não pode

ACM é contra o uso de mais
recurso público na obra do TRT

ser dado, até porque o contribu-
inte já foi roubado. E remanejar
verba para finalizar a obra onde
tem corrupção, não. Vamos é
acabar com o dinheiro roubado
� defendeu.

Antonio Carlos acha que o go-
verno deve tomar uma atitude ime-
diata, editando medida provisória
para permitir o seqüestro e a ven-
da de bens do ex-juiz.

� Alguém tem dúvida de que o
Nicolau roubou? Alguém tem dúvi-
da que ele tem apartamento em
Miami, casa em São Paulo, casa no
Guarujá? E isso fica assim, impune?
Não! Excesso de procedimentos
legais com quem rouba o dinheiro
do povo só faz enfraquecer a
moralidade pública � afirmou.

O presidente do Senado tam-
bém ressaltou a importância da
atitude do Judiciário no combate
à corrupção.

� Acredito que a Justiça não
vai ficar aceitando sempre, como
está, o Nicolau fugido receber sa-
lário, o Nicolau fugido ter auxí-
lio-moradia. Isso são coisas imo-
rais. Enquanto elas não termina-
rem, a Justiça fica desacreditada
no país � disse.

O senador contestou ainda a
tese de que o Judiciário poderia
arranjar novos recursos para
concluir o prédio.

� O Judiciário não tem dinhei-
ro para isso, não. O Judiciário tem
o dinheiro que nós colocamos no
Orçamento, e quem paga é o con-
tribuinte. E o contribuinte já foi
roubado demais � acrescentou.

Antonio Carlos Magalhães,
presidente do Senado, recebeu
na manhã de ontem em seu ga-
binete o cineasta e produtor de
cinema Luiz Carlos Barreto.

Antonio Carlos recebe cineasta
 Foi uma visita de cortesia.

Durante o encontro, Antonio Car-
los e Barreto discutiram o desen-
volvimento da indústria cine-
matográfica nacional.

Antonio Carlos
defende, para o
término da obra, o
uso dos bens dos
acusados de
i r r egu la r i dades
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Duas comissões parlamentares
de inquérito para investigar a atu-
ação das organizações não-gover-
namentais e irregularidades no fu-
tebol brasileiro foram criadas pelo
Senado na semana que se encerra.
Solicitada pelo senador Álvaro Dias
(PSDB-PR), a CPI do Futebol vai
averiguar, entre outros fatos, de-
núncias de sonegação fiscal por
clubes e atletas.

De iniciativa dos senadores Ber-
nardo Cabral (PFL-AM) e Mozaril-
do Cavalcanti (PFL-RR), a CPI das
ONGs vai apurar sobretudo a atua-
ção de entidades na Amazônia e a
aquisição irregular, por uma de-
las, de área superior a 172 mil hec-
tares de terras públicas no sul de
Roraima. A CPI vai investigar tam-
bém a interferência das ONGs em
questões indígenas, ambientais e de
segurança nacional.

Ao longo da semana, o Senado
decidiu que os estados e o Distri-
to Federal poderão instituir a pres-
tação voluntária de serviços ad-
ministrativos e de serviços auxili-
ares de saúde e defesa civil nas
polícias militares e nos corpos de
bombeiros. Na prestação voluntá-

Parlamentares da base governis-
ta e da oposição apoiaram na noi-
te de quarta-feira, durante a vota-
ção de 24 créditos suplementares
em sessão do Congresso Nacional,
a proposta de criação do Orçamen-
to impositivo, apresentada em ju-
nho pelo presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães. De acor-
do com a proposta, o governo pas-
sa a ser obrigado � e não mais ape-
nas autorizado, como atualmente
� a colocar em prática as dotações
previstas no Orçamento da União.

Durante a discussão dos pedidos
de créditos suplementares, dois
deputados da oposição � o líder
do PT, Aloizio Mercadante (SP) e
Giovanni Queiroz (PDT-PA) � cri-
ticaram o remanejamento de re-
cursos e defenderam a adoção do
Orçamento impositivo. Ao respon-
der às críticas, no final da sessão, o
líder do governo na Câmara, de-
putado Arnaldo Madeira (PSDB-
SP), lembrou os problemas herda-
dos do longo período de hiperin-
flação vivido pelo país e disse que
o Congresso precisa aprofundar a
discussão sobre o tema.

� Nós temos que aprender jun-
tos a fazer um orçamento imposi-
tivo. Aceito esse debate e acho que
o governo quer fazê-lo. Isso não é
um problema de situação e oposi-
ção, é um problema do país. A área
técnica do governo deve procurar
fazer um orçamento o mais fiel pos-
sível à realidade e o Congresso tam-
bém precisa examinar tanto a re-
ceita como a despesa, senão nós
ficamos no discurso fácil e na de-

A redução de 12% para 7% da alí-
quota interestadual do ICMS cobra-
do sobre a farinha de trigo foi uma
das mais importantes decisões to-
madas pelas comissões técnicas do
Senado ao longo desta semana. A
redução da carga tributária, que se
reflete sobre o preço do pão, servi-
rá também para abrir mais empre-
gos no campo, avaliou o autor do
projeto aprovado na Comissão de
Assuntos Econômicos, senador Os-
mar Dias (PSDB-PR).

A CAE também aprovou projeto
de lei da Câmara que inclui cre-
ches, pré-escolas e estabelecimen-
tos de ensino fundamental entre
os beneficiários do sistema de tri-
butação Simples.

Também nesta semana a CAE
aprovou requerimento do senador
Osmar Dias para a realização de ins-
peção do Tribunal de Contas da
União sobre a auditoria realizada
pelo Banco Central no Banco do
Estado do Paraná (Banestado). O
senador disse que foram gastos R$
5,1 bilhões no saneamento do Ba-
nestado, mas sua privatização será
feita pelo preço mínimo de R$ 434
milhões. Ele defendeu a suspensão

ria desses serviços, estarão proi-
bidos o porte ou o uso de arma de
fogo, assim como o exercício do
poder de polícia.

Foi aprovado texto determinan-
do que somente em operações es-
peciais o policial poderá usar ca-
puz ou qualquer outro recurso
que impeça sua identificação. Os
senadores votaram também pro-
jeto de lei criando 340 novos car-
gos de procurador da República,
a serem preenchidos por concur-
so público. O objetivo da propos-
ta, de iniciativa do Ministério Pú-
blico, é estabelecer simetria entre
o número de procuradores e de
juízes federais, para assegurar o
andamento harmônico da ativida-
de jurisdicional.

O Plenário aprovou a indicação
de Ilan Goldfajn, professor da PUC
do Rio de Janeiro, para o cargo de
diretor de Política Econômica do
Banco Central, e devolveu às co-
missões técnicas dois projetos que
estavam na pauta de votações.
Para a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos foi devolvido o texto com
que o senador Álvaro Dias (PSDB-
PR) pretendia impedir o governo

do leilão de privatização do banco.
Com base em relatório do sena-

dor José Eduardo Dutra, a Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania aprovou projeto do se-
nador Roberto Requião (PMDB-
PR) determinando que a nomea-
ção de cônjuges, companheiros
ou parentes até segundo grau
para cargos em comissão seja
acompanhada de exposição de
motivos assinada pela autoridade
responsável pela nomeação.

A CCJ também aprovou parecer
do senador Jefferson Péres (PDT-
AM) favorável a projeto que define
os crimes comuns e de responsabi-
lidade cometidos contra as finan-
ças públicas e as leis orçamentárias.
A proposta complementa a Lei de
Responsabilidade Fiscal e redefine
o crime de denunciação caluniosa,
incluindo no ordenamento jurídico
brasileiro novos tipos penais con-
cernentes à gestão orçamentária, fi-
nanceira e fiscal do setor público.

Em decisão terminativa, a CCJ
também aprovou projeto do sena-
dor Roberto Freire (PPS-PE) auto-
rizando o Poder Executivo a criar a
Região Administrativa Integrada de

Criação de CPIs marcou atividades da semana
Senadores deram voto favorável a comissões parlamentares de inquérito para investigar as ONGs e o futebol,

e aprovaram também a instituição de serviço voluntário nas polícias militares e nos corpos de bombeiros
de alienar as
ações exceden-
tes do controle
acionário da
União sobre a
Petrobras. Para a
Comissão de
Serviços de
Infra-Estrutura
foi enviado o
projeto com que
o senador Pedro
Simon (PMDB-
RS) pretende
aperfeiçoar os
critérios para a
autorização de
funcionamento de emissoras de
rádio e televisão.

Na mesma semana, os senadores
aprovaram um Programa Nacional
de Controle do Câncer de Próstata,
pelo qual o Poder Executivo deverá
realizar campanhas institucionais
destinadas a esclarecer a população
sobre essa doença. Aprovaram tam-
bém iniciativa estabelecendo aten-
dimento prioritário, nas repartições
públicas, a portadores de deficiên-
cia, gestantes, lactantes e pessoas
com mais de 65 anos.

Desenvolvimento do Pólo Petrolina
(PE) e Juazeiro (BA) e a instituir pro-
grama especial de desenvolvimen-
to desse pólo. A mesma comissão
aprovou projeto do senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) que estende
aos presidentes de juntas de Conci-
liação e Julgamento e aos juízes de
direito investidos na jurisdição tra-
balhista a faculdade de conceder o
benefício da justiça gratuita.

Já a Comissão de Assuntos Soci-
ais aprovou projeto dispensando as
instituições religiosas de recolherem
a contribuição previdenciária inci-
dente sobre o valor pago a seus mi-
nistros. Pelo texto aprovado, o tra-
balho de ministro de confissão reli-
giosa e de membros de instituto de
vida consagrada não traduz presta-
ção de serviço.

A Comissão de Educação apro-
vou, em caráter terminativo, proje-
to determinando que os manuais de
instrução de eletrodomésticos se-
jam escritos também em braile. Ain-
da em decisão terminativa, a CE
aprovou projeto da senadora Mari-
na Silva (PT-AC) para inscrever o
nome do ecologista Chico Mendes
no Livro dos Heróis da Pátria.

magogia � sustentou Madeira.
O líder do PT previu que a apro-

vação da proposta poderá trans-
formar-se no �grande salto de qua-
lidade� da discussão sobre o Orça-
mento, eliminando o que classifi-
cou de �casuísmo absurdo� das
votações de créditos suplementa-
res. O debate sobre a aplicação de
verbas públicas, previu o deputa-
do, passará a ser muito mais rigo-
roso, uma vez que as dotações
aprovadas pelo Congresso preci-
sarão ser cumpridas.

� Chega de Orçamento autoriza-
tivo, votemos o Orçamento impe-
rativo, porque aí realmente ele será
cumprido � disse Mercadante, em
um apelo que dirigiu, da tribuna,
às lideranças da Câmara e do Se-
nado e à Comissão Mista de Orça-
mento. �O Congresso Nacional terá
a grande responsabilidade nacio-
nal de dizer quais são as priorida-
des do país e discuti-las com pro-
fundidade e rigor�, previu.

Ao comentar que a votação
de créditos suplementares só se
justificava no período de alta
inflação, o deputado Giovanni
Queiroz acusou o governo de
estar despreparado para pro-
mover o planejamento do país
e também defendeu a adoção
de um modelo realista de orça-
mento. �Nós teremos em breve
um novo orçamento e espero
que o governo venha ao encon-
tro daquilo que é anseio de
todo o Congresso, no sentido
de um Orçamento impositivo�,
afirmou o deputado.

Na sessão do Congresso,
parlamentares apóiam
o Orçamento impositivo

Redução do ICMS do trigo pode refletir no
preço do pão e na geração de empregos

O Plenário aprovou também a criação de um Programa Nacional de Controle do Câncer de Próstata
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A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) aprovou ontem a
indicação, pelo presidente da Re-
pública, de Jerson Kelman para
exercer o cargo de diretor-presi-
dente da Agência Nacional de
Águas (ANA) e de Benedito Pinto
Ferreira Braga Júnior, Lauro Sér-
gio de Figueiredo e Ivo Brasil para
integrar o restante da diretoria da
agência. Os senadores que inte-
gram a CI resolveram adiar a vo-
tação do outro diretor indicado,
Marcos Aurélio Vasconcelos de
Freitas, para a próxima reunião da
comissão, que deverá ser realiza-
da no dia 5 de outubro.

O relator da mensagem presi-
dencial que indicou Marcos Au-
rélio de Freitas para a diretoria da
ANA, senador Arlindo Porto (PTB-
MG), solicitou o adiamento da
votação da matéria após tomar
conhecimento do teor de denún-
cias anônimas recebidas pela pre-
sidente da comissão, senadora
Emilia Fernandes (PDT-RS).

Arlindo Porto explicou que sua
atitude não significava um prejul-
gamento, mas uma impossibilida-
de de apresentar um relatório
conclusivo sem antes avaliar cui-
dadosamente as acusações.

Logo no início da reunião da
Comissão de Infra-Estrutura,
Emilia Fernandes comunicou aos
senadores que, na noite anterior,
recebeu correspondência anôni-
ma com onze documentos con-
tendo denúncias contra três dos
cinco indicados. Após opinar que
isto se constituiria em um �fato
novo�, ela propôs que a partir
daquele instante a reunião passas-
se a ser secreta, apenas com con-
vidados e membros da comissão,
para tratar do tema.

DEBATE
A partir da revelação da presi-

dente, estabeleceu-se um debate
entre os senadores sobre que po-
sição adotar. Inicialmente, o se-
nador Osmar Dias (PSDB-PR) opi-
nou que, se as denúncias eram
anônimas, sequer deveriam ser
levadas em consideração. Emilia
retrucou que entre os documen-
tos constavam alguns redigidos
em papel timbrado de agências
públicas e privadas. Osmar mani-
festou sua preocupação com a
reputação dos indicados e discor-
dou que a reunião fosse secreta.

Tentando um acordo, o sena-
dor Gerson Camata (PMDB-ES)
sugeriu que as indicações fossem

Logo após ter seu nome apro-
vado pela Comissão de Infra-Es-
trutura, por 14 votos favoráveis,
o engenheiro Jerson Kelman, in-
dicado pelo Executivo para ocu-
par o cargo de presidente da
Agência Nacional de Águas
(ANA), lamentou o constrangi-
mento por que passou em virtu-
de de denúncias anônimas, enca-

CI aprova indicações para a Agência de Águas
Em sessão marcada pelo debate sobre denúncias anônimas enviadas à comissão contra parte dos diretores indicados,

foram acolhidos quatro nomes e adiada a apreciação de um quinto, para reunião a se realizar no próximo dia 5

aprovadas e que, até outubro �
quando a matéria deveria ser
apreciada pelo Plenário do Sena-
do �, fosse feita uma investiga-
ção sobre a veracidade dos do-
cumentos. Osmar Dias, enquan-
to isso, propôs o adiamento da
votação até a apuração das de-
núncias. Arlindo Porto insistiu
que a sessão deveria prosseguir
normalmente, concordando com
Gerson Camata.

O senador Geraldo Cândido
(PT-RJ) lembrou a aprovação
pelo Senado da indicação de Te-
reza Grossi para a Diretoria de
Fiscalização do Banco Central e
seu posterior indiciamento pelo
Ministério Público para insistir
que a comissão deveria adiar a
votação até o esclarecimento das
denúncias. Por outro lado, a se-
nadora Marluce Pinto (PMDB-
RR) defendeu a aprovação ime-
diata e a apuração dos fatos até
a matéria ser levada ao Plenário.

Criticando as denúncias pelo
fato de serem anônimas, o sena-
dor Juvêncio da Fonseca (PFL-
MS) também defendeu a votação
da matéria pela comissão.

O líder do governo no Senado,
José Roberto Arruda (PSDB-DF),
concordou com a posição de
Juvêncio da Fonseca, alegando
que o adiamento colocaria sob
suspeita os cinco indicados.

Depois de muita discussão, os
senadores se reuniram secreta-
mente em uma sala anexa ao ple-
nário da comissão para conhecer
o teor das denúncias. Analisadas
as acusações, resolveram que só
as informações sobre Marcos Au-
rélio de Freitas mereciam uma
apuração mais detalhada.

Kelman promete processo contra autor de denúncia
minhadas um dia antes à senado-
ra Emilia Fernandes, presidente
da comissão.

Jerson Kelman, que naquele
momento ainda não tinha toma-
do conhecimento do teor das de-
núncias, disse que iria analisar
toda a documentação e, caso o
seu nome estivesse incluído, en-
caminharia a papelada para exa-

me da Polícia Federal, com o ob-
jetivo de processar os autores.

Ele lamentou que não tenha de-
batido com os senadores os pro-
blemas que envolvem a questão
dos recursos hídricos do país e,
com relação às denúncias anôni-
mas, disse que �os homens de bem
têm a ousadia de se opor aos co-
vardes e canalhas�.

A Agência Nacional de Águas
(ANA) foi criada pelo Executivo em
julho deste ano e tem por finalidade
implementar a política nacional de
recursos hídricos. A ANA é uma
autarquia federal, vinculada ao Mi-
nistério do Meio Ambiente, e será
administrada por uma diretoria co-
legiada, com cinco membros.

A agência possui autonomia ad-
ministrativa e financeira e atuará em
articulação com órgãos públicos e
privados. Entre as suas atribuições,
destacam-se a supervisão, o contro-
le e a avaliação das ações e ativida-
des para o cumprimento da legisla-
ção federal dos recursos hídricos.

Compete ainda à ANA fiscalizar o
uso racional da água; disciplinar a
implementação, operacionalização,
controle e avaliação dos instrumen-
tos da política nacional de recursos
hídricos; e também autorizar o uso
de recursos hídricos em corpos de
água de domínio da União.

Jerson Kelman, indicado para a presidência da
Agência Nacional de Águas (ANA), é engenhei-
ro civil e tem doutorado em hidrologia e recur-

sos hídricos. É membro do corpo de consultores do
Banco Mundial relacionado ao equacionamento eco-
nômico-financeiro da usina hidroelétrica binacional
Yacyreta, na fronteira com a Argentina e o Paraguai.

Jerson Kelman tem 14 livros publicados, to-
dos a respeito da questão hidrológica. Participou
da diretoria da Associação Brasi leira de
Hidrologia e Recursos Hídricos, além de desen-
volver trabalhos de orientação em diversas teses
acadêmicas de mestrado e doutorado.

Benedito Pinto Ferreira Braga Júnior, indicado
para exercer o cargo de diretor da agência, tam-
bém é engenheiro civil, com especialização em
hidráulica. É professor da Escola Politécnica da
Universidade de São Paulo e participou de várias
atividades de apoio à comunidade, principal-
mente estudos sobre águas subterrâneas, pre-
venção de enchentes e bancos de dados
hidrometeorológicos.

Outro diretor indicado foi o engenheiro civil
Lauro Sérgio de Figueiredo. Ele é especializado
em portos e hidrovias, análise financeira de pro-
jetos e execução e fiscalização de drenagem de
portos.

O nome do engenheiro elétrico Ivo Brasil tam-
bém foi aprovado. Ex-presidente da Companhia
de Saneamento do Amazonas (Cosama), é atu-
almente professor da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Amazonas.

QUEM SÃO OS QUATRO DIRETORES

Jerson Kelman

Benedito Pinto Ferreira

Ivo Brasil

Lauro Sérgio Figueiredo

ANA vai ter
autonomia

administrativa
e financeira

A presidente da Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura,
senadora Emilia Fernandes
(na foto menor, com o
ministro do Meio Ambiente,
José Sarney Filho), submeteu
ao plenário da comissão as
denúncias contra os técnicos
indicados pelo governo
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O resultado do plebiscito sobre a
dívida externa foi aplaudido pela se-
nadora Heloísa Helena (PT-AL), que,
em discurso ontem no Plenário, pa-
rabenizou as entidades organizado-
ras pela iniciativa. O plebiscito foi
promovido pela Conferência Naci-
onal dos Bispos do Brasil (CNBB),
Central Única dos Trabalhadores
(CUT) e partidos de oposição.

A líder do Bloco Oposição infor-
mou que �a esmagadora maioria�
votou favoravelmente à realização
de uma auditoria das dívidas inter-
na e externa e da revisão dos acor-
dos assinados com o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI). �Não po-

Heloísa propõe perdão da dívida de países pobres
Senadora elogia resultado do plebiscito promovido pela CNBB e defende gesto de solidariedade do Brasil com

devedores. Seria, segundo ela, um meio de demonstrar a possibilidade de construir uma nova ordem econômica mundial

demos deixar que burocratas de
plantão decidam sobre a política

econômica, sem ou-
vir a população que
agüenta as conseqüên-
cias�, disse.

� Apesar da postu-
ra desqualificada do
governo federal de
tentar intimidar as for-
ças vindas da socieda-
de e desmobilizar a opi-
nião pública, tivemos,
sem dúvida, uma par-
ticipação gigantesca,
com cinco milhões de
pessoas  que foram às

urnas � afirmou.
Heloísa Helena observou que esse

debate nacional resultou na apre-
sentação de dois projetos. Um, na
Câmara, determinando a realização
de plebiscito oficial para discutir o
tema; outro, de sua autoria, perdo-
ando a dívida externa, com o Brasil,
de países com PIB per capita menor
do que o brasileiro.

De acordo com a senadora, 30
países estão nessa situação, deven-
do uma quantia que considera �ir-
risória�, por corresponder a apenas
0,3% do montante de juros anuais
que o Brasil paga pela dívida exter-
na. Ela destacou que o Brasil, ao ser
solidário com esses países, estaria
fazendo um gesto político �extrema-

mente importante� para apresentar
à opinião pública internacional a
possibilidade de construção de uma
nova ordem econômica mundial.

Em aparte, o senador Artur da
Távola (PSDB-RJ) disse que não
houve plebiscito, porque não foram
obedecidos os princípios jurídicos
que regem o instrumento. Também
em apartes, os senadores Lauro
Campos (PT-DF) e Marina Silva (PT-
AC) afirmaram que, seja qual for o
nome dado à pesquisa � plebiscito
ou consulta popular �, cinco mi-
lhões de brasileiros disseram consi-
derar as dívidas externa e interna
prejudiciais à população.

Projeto que pretende aperfei-
çoar a Lei de Improbidade Admi-
nistrativa foi apresentado ontem
pela senadora Heloísa Helena. Em
pronunciamento no Plenário, ela
explicou que está propondo prin-
cipalmente três mudanças: esten-
der por prazo de três anos após a
saída da função a exigência de
apresentação de declaração de
bens; determinar o fim do sigilo
bancário no mesmo período; e

Senadora sugere aprimoramento da
Lei de Improbidade Administrativa

obrigar a Receita Federal a revi-
sar todas as declarações entre-
gues pelos agentes públicos.

As medidas têm como finalida-
de impedir que políticos e funcio-
nários públicos pratiquem cor-
rupção ativa, tráfico de influên-
cia e exploração de prestígio de-
pois de deixar seus cargos ou
mandatos. Nenhum servidor pú-
blico ou detentor de mandato
eletivo pode enriquecer se não se

apropriar de dinheiro público, na
avaliação da senadora.

� Se ficam ricos, é porque rou-
baram. Agora estamos vendo o
caso do ex-secretário-geral
Eduardo Jorge, que ficou rico,
depois de sair do cargo, usando
sua experiência e prestígio para
orientar empresas a fazerem ne-
gócios com o governo. É essa ati-
vidade que o projeto pretende
coibir � afirmou.

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) apresentou ontem projeto de
resolução que permite a suspen-
são por 12 meses do pagamento
de parcelas da dívida com a União
pelos estados atingidos por cala-
midades. Segundo o senador, essa
iniciativa pode evitar que tragé-
dias como a registrada durante
este inverno em Pernambuco e
Alagoas voltem a acontecer.

Freire pretende que, com a sus-
pensão do pagamento, os estados
possam investir em projetos
estruturadores que solucionem
problemas ocasionados pelas
chuvas e outras intempéries,
como inundações e desabamen-
tos. Em vez de depender de
aportes de recursos da União, o
projeto, na opinião do senador,
poderia oferecer as condições ne-
cessárias para que esses estados
fizessem investimentos nas áreas
e municípios afetados.

� Se não forem tomadas pro-
vidências, os estados talvez se-
jam surpreendidos por outro in-
verno como o passado. Somente
assim um inverno rigoroso po-

derá ser festejado pelos nordes-
tinos e não visto como uma tra-
gédia � afirmou.

O projeto apresentado por
Freire altera a Resolução 78/98
e, além de prever a suspensão do
pagamento, propõe a alteração
do cálculo dos juros, enviando
as parcelas cujo pagamento foi
adiado para o final do prazo de
financiamento.

� Essa proposta pode significar
um passo importante para que
algo seja feito, com o objetivo de
evitar tragédias, que não sejam
apenas iniciativas emergenciais �
declarou.

JUIZADOS
Freire apresentou ainda um pro-

jeto de lei que determina a criação
de juizados especiais cíveis e cri-
minais no âmbito da Justiça Fede-
ral. Para ele, essa medida deve sig-
nificar maior agilidade para a Jus-
tiça, o que atende a um dos princí-
pios da Reforma do Judiciário. Para
o senador, os juizados que já exis-
tem na Justiça comum represen-
tam uma experiência que deve ser
estendida à esfera federal.

O senador Arlindo Porto (PTB-
MG) manifestou preocupação com
os riscos de ocorrência de novos
focos de febre aftosa no Rio Gran-
de do Sul � a doença já era consi-
derada erradicada na região há sete
anos. �O Brasil não deve apenas
manter a febre aftosa sob contro-
le, mas erradicá-la totalmente de
seu território para que não seja
ameaçado o desenvolvimento da
bovinocultura na economia nacio-
nal�, disse.

Arlindo Porto observou que os
países desenvolvidos, que com-
pram os produtos pecuários brasi-
leiros, já são normalmente muito
exigentes e impõem barreiras
fitossanitárias rigorosas aos produ-
tos que adquirem dos países do
Cone Sul. Com as recentes notí-
cias, ele teme que o protecionismo
se torne ainda maior e venha a pre-
judicar os produtores brasileiros.

Para impedir a queda das expor-

Brasil deve buscar a erradicação
total da aftosa, afirma Arlindo Porto

tações, o senador sugeriu que o
governo, em conjunto com a inici-
ativa privada, adote um sistema de
vigilância sanitária em conformida-
de com as prescrições internacio-
nais, objetivando combater a aftosa
e outras doenças que afetem os
rebanhos. Ele recomendou rigor na
fiscalização e no controle das con-
dições dos animais e também a ado-

ção de mecanismos de certificação
de origem e qualidade de seus pro-
dutos. Para o senador, essas ações
devem, inclusive, estender-se aos
países que compõem o Mercosul.

� Creio mesmo que esse objeti-
vo deva ser continental e não só
brasileiro. Com os milhares de qui-
lômetros de fronteira seca com
nossos vizinhos ou limites por rios
de fácil transposição, é praticamen-
te impossível impedir a migração
de rebanhos � salientou.

Arlindo Porto citou ainda diver-
sos dados para mostrar o poten-
cial do país no setor de agrone-
gócios e previu que, se forem
mantidas e ampliadas as conquis-
tas já alcançadas na erradicação da
aftosa, o Brasil terá condições, em
cinco ou seis anos, de tornar-se o
maior exportador de carnes do
mundo, com receita de mais de R$
6 bilhões em carne bovina, suína e
de frango.

Para Heloísa Helena, governo tentou
�intimidar as forças vindas da sociedade

e desmobilizar a opinião pública�

Porto: se conseguir erradicar a
aftosa, o país poderá ser o maior

exportador de carnes do mundo

Freire quer garantir recursos
para que estados invistam em

prevenção de calamidades

Freire: suspensão
do pagamento
das dívidas pode
permitir a prevenção
de tragédias
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TV SENADO

H O J E

RÁDIO SENADO

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

D O M I N G O

AMANHÃ

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

4h � Jornal do Senado
4h30 � Saúde/Unip � O futuro da medicina �
Genética � parte 2
5h � TV Escola � Brasil 500 Anos: Entre a fé e a
espada
5h30 � Cores do Brasil � Folclore goiano
6h � Saúde/Unip � O futuro da medicina � Ge-
nética � parte 2
6h30 � Cidadania � Sen. Lúcio Alcântara e o mi-
nistro Walter Costa Porto, do TSE, falam sobre o
dicionário do voto
7h30 � Entrevista � Sen. Djalma Bessa fala sobre
o plebiscito
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Brasil 500 Anos: Entre a fé e
a espada
9h � Sessão Plenária (vivo)
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)
Logo após � Comissão de Assuntos Econômicos
(gravado)
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
18H30 � Revista Brasília
19h30 � Cidadania � Sen. Artur da Távola e Reco
do Bandolim, presidente do Clube do Choro de
Brasília,  falam sobre o Dia Nacional do Choro
20h30 � Entrevista � Sen. Djalma Bessa fala so-
bre o plebiscito
21h � Jornal do Senado
21h30 �  Canal Médico � TRH II
22h30 � Teatro Arthur Azevedo � Peça Além da
Vida
24h � Redescoberta do Cinema Nacional � Coris-
co e Dadá, de Rosemberg Cariri

2h  � Saúde/Un ip  �  Men ing i te
2h30 � Jorna l  do Senado
3h � Espec ia l  Juce l ino  Kub i t s chek
3h30 � Ent rev i s ta  � Sen.  D ja lma Bessa  fa la
sob re  o  p leb i s c i t o

2h � Saúde/Unip � O futuro da medicina � Clo-

nagem � parte 3
2h30 � Jornal do Senado
3h � Especial Jucelino Kubitschek
3h30 � Entrevista � Sen. Marina Silva fala sobre o
controle social das políticas públicas
4h � Saúde/Un ip  � O fu tu ro  da medic ina �
Clonagem � parte 3
4h30 � Jornal do Senado
5h � Canal Médico � Proteus � aula 12
6h � TV Escola � 500 Anos: O Brasil-Colônia na TV
� Cana de mel, preço de fel
6h30 � Agenda Econômica � Agnaldo Lelis, secre-
tário de Agricultura do DF, fala sobre agricultura
7h30 � Entrevista � Sen. Lauro Campos fala sobre
o plebiscito da dívida
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Brasil 500 Anos � Na compa-
nhia dos holandeses
9h � ABD no Ar � Possibilidades de um cinema
barato
9h30 � De Coração � Dia Mundial do Coração � dr.
Mário Maranhão
10h � Quem tem medo de música clássica? � Astor
Piazzolla
11h � Entrevista Especial � O médico Eduardo
Gomes fala sobre como envelhecer com saúde
12h � Jornal do Senado
12h30 � Entrevista � Sen. Alberto Silva fala sobre
o desenvolvimento e o desemprego
13h � TV Escola � 500 Anos � Dos grilhões ao qui-
lombo
13h30 � Agenda Econômica �  Agnaldo Lelis, se-
cretário de Agricultura do DF, fala sobre agricultura
14h30 � Espaço Cultural � Show Duo de flauta e
violão
15h30 � Especial Jucelino Kubitschek
16h � Canal Médico � Hipertensão arterial � parte 1
17h � Revista Brasília � nº 11
18h � Quem tem medo de música clássica? � Astor

4h � Saúde/Un ip  �  Men ing i te
4h30 � Jorna l  do Senado
5h � Cores do Bras i l  � Folc lore  do Maranhão
5h30 � Saúde/Unip  � Mening i te
6h � TV Esco la � Bras i l  500 Anos � Na com-
panh ia  dos  ho landese s
6h30 � C idadan ia  � Sen .  A r tu r  da  Távo la  e
R e c o  d o  B a n d o l i m ,  p r e s i d e n t e  d o  C l u b e  d o
Choro de Bras í l ia ,  fa lam sobre o Dia Nac ional
do  Choro
7h30 � En t rev i s ta  � Sen .  A lbe r to  S i l va  fa la
sob re  o  desenvo l v imento  e  o  desemprego
8h � Jorna l  do Senado
8h30 � TV Esco la � Bras i l  500 anos �  A  con-
quis ta da ter ra e  da gente
9h � Te la Bras i le i ra  � Djalma Bat is ta
9h30 �  De Coração  �  Dia Mundia l  do Cora-
ção  �dr .  Már io  Maranhão
10h � Quem tem medo de mús ica c láss ica?  �
As to r  P iazzo l la
11h � Entrevista Especial � O médico Eduardo

Gomes fala sobre como envelhecer com saúde
12h � Jornal do Senado
12h30 � Entrevista � Sen. Lauro Campos fala
sobre o plebisc i to da dív ida
13h � TV Escola � Brasi l  500 Anos: Entre a fé
e a espada
13h30 � Cidadania � Sen. Artur da Távola e
Reco  do  Bando l im ,  p r e s i den te  do  C lube  do
Choro de Brasí l ia, falam sobre o Dia Nacional
do  Choro
14h30 � Espaço Cultural  � Show Duo de f lau-
ta e  v iolão
15h30 � Especia l  Jucel ino Kubi tschek
16h � Canal Médico � Hipertensão arterial �
parte 1
17h � Revista Brasí l ia  � nº 11
18h � Quem tem medo de música clássica?  �
Astor Piazzol la
19h � ABD no Ar � Possibi l idades de um ci-
nema bara to
19h30 � Agenda Econômica � Agnaldo Lel is,
secretário de Agricultura do DF, fala sobre agri-
cu l tu ra
20h30 � Entrevista � Sen. Marina Si lva fala
sobre o controle social  das pol í t icas públ icas
21h � Jornal do Senado
21h30 � Teatro Arthur Azevedo � Chiquinho
França in Concert
23h � Entrevista Especial � O médico Eduar-
do  Gomes  f a l a  s ob r e  c omo  enve lhe ce r  c om
s a ú d e
24h � Revista Brasí l ia

O senador Pedro Simon
(PMDB-RS) anunciou a re-
alização, de 27 de outubro
a 15 de novembro, da 46ª
Feira do Livro de Porto Ale-
gre. Organizada pela Câma-
ra do Livro da capital do
Rio Grande do Sul, a mos-
tra terá este ano como
patrono Barbosa Lessa, es-
critor, historiador, folclo-
rista, biógrafo, romancista, cronista

O programa Improviso � Jazz sem
fronteiras, que vai ao ar no sábado,
às 20h, pela Rádio Senado FM, colo-
ca em evidência o melhor do chama-
do jazz Brasil. O gênero reúne vetera-
nos e novos talentos que formam um
importante segmento no universo do
jazz. Muitos desses músicos são com-
positores e intérpretes consagrados
no âmbito da música popular brasi-
leira e já foram absorvidos pela in-
dústria cultural, enquanto outros ain-
da atuam como independentes.

Os grupos Cama de Gato e Tamba
Trio, além dos músicos Paulo Moura,
Lisa Ono, Raul Mascarenhas, João
Donato, Victor Biglione e Antonio
Carlos Jobim, são alguns dos nomes
que estão programados para a edi-
ção do Improviso desta semana.

O programa, produzido e apresen-
tado pelos jornalistas Vinicius Becker
e Flávio de Mattos, é reapresentado
aos domingos, às 23h30.

Porto Alegre terá a 46ª Feira do Livro
Segundo o senador Pedro Simon, a mostra será inaugurada no dia 27 de outubro e vai ter

como patrono o escritor gaúcho Barbosa Lessa. O Senado participará da exposição
e contista gaúcho, com 59
obras publicadas.

Vários nomes interna-
cionais já participaram da
feira, como vencedores
do Prêmio Nobel de Lite-
ratura, a exemplo do por-
tuguês José Saramago e
do espanhol José Camilo
Cela, além de agraciados
com o Prêmio Pulitzer,

como Michel Cunnighan, Fernando

Arrabal e Mário Vargas Llosa.
Segundo Simon, a intenção dos

criadores da exposição, entre eles
o jornalista Say Marques, que or-
ganizou sua primeira edição em
1955, era popularizar o livro, ao
oferecer uma ampla oferta com
descontos significativos.

� Até então, as livrarias gaúchas
eram consideradas elitistas. Poucos
as freqüentavam, com exceção da
época de compra de material didáti-

co, no início do ano escolar. Assim
sendo, o lema dos fundadores era:
�Se o povo não vem à livraria, vamos
levar a livraria ao povo�.

O senador Simon também desta-
cou a participação na Feira do Livro
de Porto Alegre, desde 1998, do Se-
nado Federal, que tem apresentado
em seu estande seus produtos edito-
riais, promovido tardes de autógra-
fos e permitido o acesso à página da
instituição na Internet.

A TV Senado leva ao ar nos pró-
ximos sábado e domingo, sempre
às 11h e às 23h, entrevista com o
especialista em medicina ortomo-
lecular Eduardo Gomes, que fala
sobre as novidades quanto à
desintoxicação do organismo con-

TV apresenta entrevista com
especialista ortomolecular

taminado por metais pesados.
Geriatra de formação, Gomes ex-
põe seu pensamento sobre o con-
sumo de vitaminas e compostos
hormonais. O especialista fala tam-
bém sobre a correção dos solos
brasileiros, a saída, na sua opinião,

para garantir aos alimentos pro-
duzidos no país a quantidade ade-
quada de sais minerais e fornecer
as condições necessárias à forma-
ção de uma �super-raça�.

Na entrevista ao jornalista Fer-
nando Cesar Mesquita, diretor da
Secretaria de Comunicação Social
do Senado, Gomes se defende das
acusações de pouca seriedade cien-
tífica que são feitas contra ele por
médicos tradicionais. Além de �igno-

rantes�, os que o atacam estariam
comprometidos com a indústria far-
macêutica, chamada pelo especialis-
ta de �indústria da doença�.

�Improviso�
mostra sábado

o melhor do
jazz brasileiro

Simon destacou a
impo r tânc ia

da mostra

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nor-
deste. Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/
Centro-Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação

Piazzolla
19h � Tela Brasileira � Djalma Batista
19h30 � Debate � Sen. Pedro Simon, o prof. Paulo
Kramer, da UnB, e o embaixador da Colômbia,
Samuel Navas, falam da política da América do Sul
20h30 � Entrevista � Sen. Djalma Bessa fala sobre
o plebiscito
21h � Jornal do Senado
21h30 � Teatro Arthur Azevedo � Chiquinho França
in Concert
23h � Entrevista Especial � O médico Eduardo
Gomes fala sobre como envelhecer com saúde
24h � Redescoberta do Cinema Nacional  � Corisco
e Dadá, de Rosemberg Cariri
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Carlos Patrocínio, Nabor Júnior,
Álvaro Dias, Arlindo Porto e pela senadora Heloísa Helena

Designado como
relator da proposta de
reforma do Judiciário,
o senador Bernardo
Cabral (PFL-AM) disse
ontem que a matéria
exige reflexão e neces-
sita de aperfeiçoa-
mento com relação ao
texto aprovado pela
Câmara. �É claro que
desta vez o Senado
não vai ser apenas
uma câmara alta a bancar o car-
tório que reconhece firma�, afir-
mou. Segundo o senador, a refor-
ma do Judiciário necessita de
mudanças estruturais.

Pelas contribuições que lhe têm
chegado às mãos de todo o país e
por conversas pessoais mantidas
com outros senadores e ministros
dos tribunais superiores e dos tri-

O senador Maguito
Vilela (PMDB-GO) cri-
ticou ontem, em Ple-
nário, procedimento
da Justiça Eleitoral
que vem aplicando
multas a políticos sob
a alegação de que es-
tariam promovendo
campanha eleitoral
fora do período per-
mitido. Maguito afir-
mou que os políticos
não têm como controlar os elei-
tores, que manifestam sua inten-
ção de apoiar determinado can-
didato a qualquer momento. Di-
ante dessa situação, o senador su-
geriu que o Congresso altere a le-
gislação vigente sobre o assunto.

Maguito narrou que, nos últi-
mos dias, percorreu o Entorno de
Brasília e todo o estado de Goiás,
quando viu muros pintados e ca-
misetas com sua fotografia e com
mensagens indicando seu nome

O Imposto de Renda
sobre os ganhos de ca-
pital deve ser a princi-
pal fonte da arrecada-
ção federal, disse o se-
nador Ricardo Santos
(PSDB-ES) ao analisar
a simplificação da tri-
butação sobre consu-
mo conforme a pro-
posta de reforma tribu-
tária em tramitação na
Câmara dos Deputa-
dos. Na opinião do senador, a ini-
ciativa deve proteger os interesses
dos assalariados, sem comprome-
ter a arrecadação.

Ricardo Santos informou que o
Brasil tem carga tributária de Pri-
meiro Mundo, igual a 32% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) sem, no
entanto, a exemplo do que fazem
aqueles países, transformar o im-
posto sobre a renda em sua mais
importante fonte de arrecadação.
Nos países mais ricos, o Imposto
de Renda corresponde em média
a 40% da arrecadação, enquanto é
pouco superior a 10% no Brasil.

O senador fez um breve históri-
co da tramitação da reforma tribu-
tária na Câmara. Em agosto, uma
comissão encarregada de estudar
o assunto apresentou um docu-
mento com a posição consensualAo analisar o impasse criado pelo

cerco de integrantes do Movimen-
to dos Trabalhadores Sem Terra
(MST) à fazenda do presidente Fer-
nando Henrique, o senador Rober-
to Requião (PMDB-PR) manifestou
indignação com a imprensa e com
o Ministério Público por não terem
aprofundado as investigações sobre
como o presidente adquiriu o imó-
vel por apenas R$ 1.600, conforme
teria declarado à Receita Federal.
Também criticou o Senado por não
ter convocado o ex-senador e ex-
ministro José Eduardo Andrade
Vieira para explicar as denúncias de
que teriam sobrado no �caixa dois�
da primeira campanha presidencial
cerca de US$ 100 milhões.

� O ex-ministro afirma, com to-
das as letras, que o caixa dessa quan-
tia era Sérgio Motta, e que, posteri-
ormente, esses recursos eram ad-
ministrados por Eduardo Jorge Cal-
das, que cuidava até das despesas
pessoais do presidente. Mas isso não
se aprofunda, e a imprensa estabe-
leceu uma autocensura em relação
aos deslizes do Executivo. E o Sena-
do não tem a menor intenção de
aprofundar. Por que não uma CPI
ao invés de uma subcomissão sem

poderes para investi-
gar? �  questionou.

Ele acrescentou  que
a origem dos proble-
mas com os sem-terra
está no total abandono
da agricultura no país
e na falta de uma políti-
ca para a reforma agrá-
ria. Segundo ele, há 15
anos o governo chega-
va a investir R$ 20 bi-
lhões no setor, mas,
hoje, os investimentos não chegam
a R$ 8 bilhões. No Paraná, comple-
tou, 20 unidades produtivas agríco-
las são fechadas por dia.

Em aparte, Pedro Simon (PMDB-
RS) condenou a tentativa de inva-
são das terras de familiares do pre-
sidente da República, por ser consi-
derada produtiva, mas sugeriu ao
governador Itamar Franco, de Mi-
nas, que desaproprie a fazenda e
crie ali uma estação experimental.
José Alencar (PMDB-MG) manifes-
tou preocupação com tratamento
dado pela imprensa ao episódio,
pondo em risco �as tradições de res-
peitabilidade de Minas Gerais�. He-
loísa Helena (PT-AL) apoiou o MST
e disse que suas iniciativas demons-

Cabral quer aperfeiçoar
a reforma do Judiciário

Relator da matéria no Senado, ele já começou a colher sugestões para
propor modificações no texto aprovado pela Câmara dos Deputados

tram a falta de uma po-
lítica de reforma agrá-
ria no país.

JUDICIÁRIO
Roberto Requião

também defendeu  a
criação de um órgão
externo para fiscalizar
o Judiciário. Ele já apre-
sentou projeto com
esse objetivo, baseado
nos modelos adotados
na Espanha, em Portu-

gal e na Argentina. Considerada in-
constitucional, a proposta foi re-
jeitada mas, adiantou o senador,
será reapresentada.

Informou ainda que está apre-
sentando, juntamente com os de-
mais senadores paranaenses,
emenda ao projeto de reforma do
Judiciário que visa racionalizar e
dar agilidade à Justiça Federal, atra-
vés da criação de tribunais regio-
nais federais (TRFs) nos estados do
Paraná, Minas Gerais, Bahia e Pará.
Álvaro Dias (PSDB-PR) justificou a
apresentação da emenda infor-
mando que, somente no TRF do
Rio Grande do Sul, mais de 950 mil
processos aguardam julgamento
de apenas dez juízes.

bunais federais regio-
nais, Cabral avalia que
a proposta aprovada
na Câmara �deve ser
amadurecida�.

Ele anunciou que
pretende ouvir e deba-
ter a proposta de
emenda constitucio-
nal com todos os seg-
mentos interessados,
inclusive o presidente
da Ordem dos Advo-

gados do Brasil (OAB), Reginaldo
Castro. Por esse motivo, infor-
mou, tem se recusado a conceder
entrevistas sobre o assunto.

Para o relator, é impossível re-
formar o Judiciário sem atacar a
fundo o problema dos recursos e
das condições adequadas a um
trabalho eficiente. Jefferson Péres
(PDT-AM) aparteou Cabral para

dizer que a reforma do Judiciário
está em boas mãos, concordando
que, mesmo tendo sido amplamen-
te debatida na Câmara, sua impor-
tância não justifica qualquer
açodamento para aprovação. Ain-
da que tenha de voltar à Câmara,
com possibilidade de demorar mais
dois anos, o relator deve reabrir o
debate sobre a reforma do Judiciá-
rio, defendeu Jefferson.

José Alencar (PMDB-MG) reite-
rou a opinião de Jefferson e repas-
sou a Cabral material que recebeu
sobre a unificação de tribunais de
alçada aos de justiça, já realizada
por alguns estados.  Agnelo Alves
(PMDB-RN) manifestou sua preo-
cupação com o fato de os juízes
estarem concedendo seguidas
medidas liminares que acabam por
ter força de lei, já que eles não têm
prazo para julgar o mérito.

Roberto Requião lamenta a falta de
investigação sobre atos do governo

 Cabral: Senado não vai
�bancar o cartório

 que reconhece firma�

Fazenda de FHC deve
ser investigada, diz

o senador Requião

Ricardo Santos sugere maior
taxação sobre ganhos de capital

dos estados sobre um
novo modelo para o
ICMS. A proposta uni-
formiza o imposto em
todo o país e cria uma
câmara de compensa-
ção para gerir os re-
cursos do ICMS inte-
restadual.

Na Câmara, o depu-
tado Mussa Demes
(PFL-PI) apresentou
substitutivo propondo

que estados e União compartilhas-
sem a arrecadação de um Imposto
Sobre Valor Agregado (IVA) com
duas alíquotas, uma estadual e ou-
tra federal, proposta rejeitada pelo
governo federal e pelos estados. O
deputado sugeriu também a reu-
nião do PIS, da Cofins e do salário-
educação em uma única contribui-
ção, o que foi apoiado pelo Minis-
tério da Fazenda.

O governo tem outras propos-
tas para a reforma tributária, con-
forme enumerou o senador, a par-
tir de declarações do ministro da
Fazenda, Pedro Malan. Entre elas,
a criação de um novo ICMS com
quatro alíquotas e a criação de dois
novos impostos: um federal, sobre
bens e serviços em substituição ao
atual IPI; e outro municipal, sobre
vendas, para substituir o ISS.

ao governo estadual
em 2002. Por esse mo-
tivo, Maguito prevê
que deve ser multado
novamente pela Justi-
ça Eleitoral.

� Como eu contro-
lo essa situação? Como
vamos impedir o povo
de se manifestar em
favor deste ou daque-
le candidato, mesmo
que as eleições sejam

apenas em 2002? Isso independe
da vontade do político. Que culpa
tenho eu? Este é um problema do
Senado, um problema do Congres-
so e nós temos que mudar essa
legislação � afirmou.

O senador disse que foi multa-
do em mais de R$ 300 mil nas últi-
mas eleições, apesar de ter feito
uma campanha �humilde�. Se ti-
vesse que pagar as multas, conti-
nuou, teria que vender todo o seu
patrimônio.

Maguito Vilela critica aplicação
de multas pela Justiça Eleitoral

Na opinião de Maguito
Vilela, o Congresso

deve rever a legislação

Para Santos, a reforma
tributária não pode

onerar os assalariados


